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Vistos, roial.àdos e discutidos os presenUes	 do

recurso in t.erposio por IDEX S/A - DISTRIBUIDORA DE UTTULOS E VALORES

MO	 AR

ACORDAM os Membros dà Primeirà Cámarà do Primeiro Con'

solho do Con i.vibuintos, por unanimidade de volos, determinar' à romessà

dos àni.os à Lepàrtiç'ão do origem pàra que novà dociso seià

apreciàndo o recurso como se impugnàcão fosse, 1/05 termos do Yi.1áfárj.0

e volo que passam a int . eqrar o puesonle iolgado.
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AcOrdão n9 101-86.521
RELATÓRIO

lbex S/A - Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários, recorre a esta instância administrativa contra de'
cisão do Delegado da Receita Federal em São Paulo, S.P., que julgou
procedente o auto de infração de fls. 17, lavrado para a cobrança do
PIS - REPIQUE/1R, nos anos base de 1985, 1986 e 1997, exercicios de
1986, 1987 e 1988, inclusive multa agravada, na forma do artigo 36,
parágrafo 1', da Lei n' 7.450/85.

A autuação fiscal decorreu de infra-
Oes verificadas quanto ao imposto de renda de pessoa jurldica,
processo ri' 10890/030.913/88-34.

lanto na fase impugnatoria, fls. 19/22,
como no presente recurso, fls. 38/41, o contribuinte apresentou os
mesmo argumentos elencados no processo matriz, por reconhecer o lan-
çamento questionado como decorrente daquele.

E o relatório.

V O 1 O

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM GONçALVES - 	 RELATOR

Dada sua tempestividade, tomo conhecimen-
to do recurso.

Este colegiado já teve oportunidade de
se manifestar sobre o recurso apresentado no processo matriz que deu
origem ao presente, processo n' 10880/030.813/89-34. Nesse processo, a
autoridade monocrática agravou a base de calculo da incidência tribu-
tária, abrindo ao contribuinte novo prazo para impugnação da parcela
agravada.	 .

	

O sujeito passivo, entretanto, opta por 	 .
apresentar recurso ao Conselho de Contribuintes. Es Colegiado decidiu, ,
conforme Relatório e Voto por mim, então apresentados, que o recurso,
apeensado àquele processo fosse examinado como impugnação, na parte

	

relativa á parcela agravada da exigência, em respeito ao principio dé: 	 "
dupla garantia de instância administrativa. PO^'\ iiii k ___
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a presente e aquela lide, embora o agravamento da base de cálculo no

processo matriz não interfira no crédito tributário ora recursionado.

Tendo em vista o disposto no artigo 5',
TV, da Constituição Federal, e, para que não se prejudique a aprecia-
ção futura do processo matriz, proponho que este aguarde, na Secreta-
ria do Conselho, o retorno daquele, após manifestação da autoridade
.ingAlar e do contribuinte, se for o casou
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\OROBERTO WILLII*. GONçAIVac	-	 RELAIOR	 )
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